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antever algumas metodologias de identificação, realçando-se o seu contributo para a 
construção de sistemas de Arquivos. Mais adiante, no Capítulo V – Fundos de Arquivos 
Associativos, aprofundaremos um pouco mais o estudo efectuado e aqui apresentado sobre 
as supra referidas agremiações quando colocado em perspectiva com o tratamento 
documental dado a este tipo de Arquivos. 
Os Inventários dos Fundos de Arquivo são também aqui apresentados, uma vez 
que permitem realçar a especificidade da documentação tratada. Atendendo também à 
ordem original, a lista de unidades de instalação foi incluída como ferramenta de clarificação 
de aspectos não fornecidos nos Planos de Classificação, como a diversidade de datas, ou 
os metros lineares de ocupação. À semelhança do aspecto gráfico dos Planos de 
Classificação construímos os Inventários, para uma clarificação dos conteúdos dos 
documentos incluídos nas séries e subséries dos Planos de Classificação, e registo das 




4 – Aspecto do armário de gavetas onde se encontrava arrumada parte da documentação da ANL.31 
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que fornece diversa informação não recuperável em quaisquer outras fontes de informação 
acerca da ANL. 
Analisando várias possibilidades, optámos pela que nos pareceu mais adequada; e 
após a adopção de um critério, seguimo-lo, verificando que, de facto, era o melhor critério a 
aplicar. O Plano de Classificação de tipo orgânico-funcional permite, assim, analisar a 
estrutura hierárquica da instituição sem dela depender em demasia, uma vez que são 
adicionados ao Plano aspectos de carácter funcional – que adiante analisaremos. 
A última razão de ser da classificação é a normalização da denominação dos 
agrupamentos de documentos, o que nestes Planos de Classificação apresentados é visível 
nas duas séries supra mencionadas, a título de exemplo. A ordenação da documentação 
deve ainda obedecer ao critério da relevância. A aplicação prática do princípio da 
proveniência releva-se na aceitação de que, de acordo com a ISAD (G), a descrição 
arquivística é feita a partir do geral para o particular, “para que o todo seja maior do que a 
soma das suas partes” (ROUSSEAU; COUTURE, 1998, p. 130). 
Não obstante, em todos os níveis da classificação surgem inevitáveis entraves ou 
dúvidas, pelos mais diversos motivos; que aumentam à mesma proporção da complexidade 
inerente à instituição e à sua documentação. 
Mais adiante, nos mesmos Apuntes..., Barbadillo Alonso afirma que o objecto de 
um Plano de Classificação são as séries, e não os documentos, uma vez que o 
estabelecimento de séries permite aceder às unidades documentais elaboradas para 
determinada finalidade. 
Voltando à questão da opção pelo critério orgânico-funcional na elaboração dos 
Planos de Classificação, continuamos em consonância com o pensamento de Barbadillo 
Alonso, que nos diz que o organograma administrativo de uma entidade impõe linhas de 
classificação aos quadros orgânicos. Quando este organograma varia muito ao longo do 
tempo, parece ser preferível uma classificação baseada nas funções e actividades dessa 
instituição – ainda que a sua construção apresente maiores dificuldades e seja mais 
vulnerável a critérios subjectivos. Em alguns Planos de Classificação mistos, os primeiros 
níveis de divisão de um Fundo são determinados por critérios funcionais e os níveis 
seguintes correspondem a órgãos, serviços ou actividades concretas. A aplicação de 
critérios funcionais no primeiro nível de classificação, bem como a transposição de 
referências orgânicas aos níveis subordinados confere flexibilidade ao Plano de 
Classificação, que permite a percepção de alterações orgânicas (BARBADILLO ALONSO, 
2007, p. 48-49). 
Justamente assim procedemos, conforme se pode verificar na subclasse C-A – 
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com relativa facilidade a cada uma das três associações desportivas. De acordo com a 
tabelas supra apresentadas, são facilmente visíveis os pontos de contacto e as áreas 
divergentes dos três planos de classificação elaborados, ao nível das classes e subclasses. 
No entanto, não podemos aqui sustentar que a variação de qualquer um dos aspectos 
enunciado continue a permitir tal aplicabilidade. Por outro lado, qualquer um dos fundos 
documentais não reúne toda a documentação produzida pela respectiva entidade, por 
razões de diversa ordem como a destruição por causas naturais – como o incêndio na sede 
da ANL ou a inundação da sede do CNL; deste modo, julgamos não ser clara a quantidade 
de classes e subclasses convergentes e/ou divergentes que se apresentariam na presença 
de toda a documentação das instituições em análise.  
Ao nível das séries e subséries, optámos por não construir uma tabela semelhante à 
existente para as classes e subclasses por termos verificado, pelas tentativas que levámos a 
cabo, que se tornaria demasiado extensa e confusa, e deste modo não contribuiria para uma 
clarificação explanativa dos Planos de Classificação. No entanto, podemos afirmar que 
também ao nível de séries e subséries existem áreas comuns aos três Planos de 
Classificação, embora sejam em maior número, e também mais notórias, as áreas 
específicas de cada um. 
As séries que constituem as subclasses B-A dos Planos de Classificação do CNL, 
ANL e GNP/CNP, são bastante semelhantes, pois tratam de documentação relativa à 
Assembleia Geral de cada uma das três agremiações. Porém, não é nosso intuito elaborar 
uma comparação ou diferenciação descritiva e exaustiva de todas as séries e subséries de 
cada um dos três Planos de Classificação. Os índices fornecidos nos Apêndices IV – Índice 
de séries e subséries do CNL e VIII – Índice de séries e subséries da ANL, são também 
apresentados no presente trabalho, e foram produzidos também com o intuito de permitir 
uma maior clareza das semelhanças e diferenças da documentação tratada 
A força dos atletas das agremiações em estudo é tão visível no longo historial de 
vitórias em competições, como na sua vontade de continuar a dar vida aos desportos 
náuticos. A modalidade remo, que começou por ocupar parte do tempo das regatas de vela, 
foi-se destacando e conquistando uma posição independente enquanto modalidade 
desportiva; seguiram-se-lhe outras, como o remo ‘indoor’, a musculação, e mais tarde o 
halterofilismo, nos anos 1970 e 1980. Outra forma de aproveitar as sensações que os 
passeios marítimos poderiam proprocionar surgiu com a prática da motonáutica, que 
conquistou um grande número de adeptos à modalidade vela. A história diz-nos que a vela, 
ou iatismo, era uma actividade exclusiva de uma elite social – talvez daí a relutância de 
alguns velejadores do século XIX em aceitarem o Remo como modalidade também 
praticada nos seus Clubes, conotando esta modalidade como tendo um papel secundário de 





































































































